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clima de terror em função de um ordenamento auto-
ritário e do medo da morte; quando alguns internos 
são expulsos, eles logo voltam para as ruas, com dro-
gas e farras, retornando quando sua saúde não supor-
ta mais as intempéries do meio externo. Se os castigos 
na Fraternidade são comuns, não parece que o mundo 
exterior seja capaz de oferecer algo “melhor”, isso sem 
mencionar as experiências traumáticas vivenciadas 
pelos internos nos hospitais públicos ou no sistema 
carcerário. Nesse caso, será que uma presidenta “auto-
ritária” poderia ser condenada por suas práticas, quan-
do ela se dispõe a acolher pessoas qualificadas como a 
“sucata do mundo”?

Enfim, o trabalho de Pereira revela meandros des-
norteantes para os profissionais envolvidos com ques-
tões de saúde pública que envolvem patologias com 
um alto grau de estigmatização e sofrimento. Embora 
o Brasil seja hoje considerado um país exemplo nas 
questões relacionadas à epidemia de HIV/AIDS, o au-
tor busca demonstrar que as classes menos favorecidas 
ainda carecem de uma maior atenção. Iniciativas de 
caráter voluntário, como a instituição analisada, po-
dem ser frutos da ausência de atendimento profissio-
nal disponível.

A noção de que homossexuais, prostitutas e usu-
ários de drogas injetáveis seriam as únicas pessoas 
passíveis de contaminação pelo HIV está sendo hoje 
relativizada na medida em que pessoas que não fazem 
parte destes “grupos de risco” passaram a se contami-
nar, como no caso de mulheres heterossexuais casadas. 
Então, faz-se necessário formular políticas públicas a 
partir de uma maior sensibilização acerca deste pro-
blema, incentivando uma visão interdisciplinar que 
contemple ciências médicas, saberes psi e ciências so-
ciais para que, desta forma, a solidariedade possa inibir 
a exclusão social.

Leonardo de Araújo e Mota
Centro de Humanidades, Universidade Federal do Ceará, For-
taleza, Brasil.
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Rumo ao útero artificial

O tema da reprodução humana é um dos que mais pro-
voca os discursos sobre natureza e cultura. De antropó-
logos a geneticistas, a fronteira entre pulsões biológicas 
e construções culturais é continuamente redescrita pe-
las novas tecnologias reprodutivas. Ao discurso do ins-
tinto materno, as tecnologias de procriação associaram 
o “desejo por filhos” que, por sua vez, abriram caminho 
para novas demandas pelo direito a escolher “como ter 
filhos”. O grande desafio de “como ter filhos” será posto 
pela criação do útero artificial.

O útero artificial, um tropo comum a obras de fic-
ção científica como Admirável Mundo Novo, foi tam-
bém tema de obras científicas do início do século XX, 
ocasião em que o neologismo ectogênese foi criado 
pelo geneticista John Haldane na Inglaterra. A ectogê-
nese resume o conjunto de técnicas necessárias para 
produzir bebês fora do corpo da mulher, isto é, úteros 
artificiais seriam os responsáveis pela gestação. Henri 
Atlan, em O Útero Artificial, obra recém-publicada na 
França e traduzida para o português, discute as possí-
veis implicações éticas e sociais do desenvolvimento 
do útero artificial.

A obra pode ser lida de duas maneiras. A primeira 
como uma peça acadêmica que antecipa o surgimen-
to de uma nova tecnologia reprodutiva – a ectogênese 
– e analisa os principais desafios do útero artificial à 
reprodução social e ao simbolismo de gênero da ma-
ternidade e paternidade. A segunda leitura aproxima 
O Útero Artificial à tradição ensaística francesa, pois a 
obra é um misto de literatura, de sociologia e filosofia, 
ao estilo do humanismo iluminista. Talvez seja possí-
vel entender as duas leituras como parte da estratégia 
discursiva de Atlan: poucas referências bibliográficas e 
um apelo bem-sucedido a obras literárias e à mitologia 
grega. E como não podia deixar de ser, a argumentação 
não prescinde do conhecimento técnico-científico ne-
cessário à aventura analítica sobre o impacto de tecno-
logias reprodutivas ainda por serem desenvolvidas.

A ectogênese não é uma tecnologia reprodutiva 
disponível, muito embora existam grupos de pesqui-
sadores internacionais empenhados em desenvolver as 
ferramentas necessárias à gestação de fetos fora do cor-
po da mulher. Mas o fato de não existir a tecnologia não 
intimida a argumentação de Atlan, tampouco a trans-
forma em uma peça de ficção científica. O pressuposto 
fático é que não dispomos da técnica do útero artificial, 
mas esta será seguramente uma tecnologia possível em 
um futuro breve. Na verdade, o limite tecnológico a ser 
superado é o do quarto dia após a fecundação, quando 
as tecnologias reprodutivas transferem o pré-embrião 
para o útero da mulher, até a 24a semana, quando os 
recursos neonatais garantem a sobrevida do bebê fora 
do útero com alguma segurança. Ou seja, o que o útero 
artificial necessita substituir são as 24 semanas em que 
o útero da mulher ainda é indispensável para o desen-
volvimento do feto.

Atlan está seguro que essa será uma técnica dis-
ponível, a não ser que a biologia humana seja surpre-
endentemente resistente às observações científicas do 
desenvolvimento fetal, o que demandará maiores es-
forços e investimentos para o processo de descoberta. 
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Esse é o ponto de partida da obra, cuja tese é simples: 
“a hipermedicalização da procriação chegará a desbio-
logizar as relações dos pais, entre eles e com seus filhos” 
(p. 103). Não se deve entender a tese como a afirmação 
de que a produção de bebês nos corpos das mulheres 
seja a representação da reprodução natural. A tese de 
Atlan é mais sofisticada: o desenvolvimento do útero 
artificial provocará uma redescrição sem precedentes 
no discurso sobre o natural no campo reprodutivo. 

A possibilidade de gerar bebês fora do corpo das 
mulheres forçará uma reorganização dos atributos 
de gênero associados à procriação. Segundo Atlan, a 
emergência das novas tecnologias reprodutivas mar-
cou o início dessa revolução. Inicialmente foi “um filho 
se eu quiser” (emancipação das mulheres), em seguida 
“quando eu quiser” (métodos anticonceptivos) e, ago-
ra, “como eu quiser” (útero artificial). Assim como as 
tecnologias conceptivas promoveram-se sob a tutela 
ética de garantir o desejo por filhos a casais inférteis, 
o útero artificial surgirá como um recurso médico para 
socorrer mulheres em situação de aborto espontâneo. 
Em um momento inicial da tecnologia, o útero artifi-
cial substituirá o útero de mulheres impossibilitadas de 
sustentar a gravidez. A medicalização do útero artificial 
será, segundo Atlan, o que vencerá a heurística do me-
do que acompanha o anúncio de novas descobertas no 
campo reprodutivo.

Boa parte do livro revisa o surgimento das tecnolo-
gias conceptivas nos últimos trinta anos: das técnicas 
de fertilização assistida à possibilidade da clonagem 
reprodutiva. Essa revisão analítica mostra que, assim 
como as tecnologias conceptivas surgiram como alter-
nativas para casais heterossexuais inférteis, o marco 
ético do útero artificial será a garantia de que mulhe-
res sem útero ou com dificuldades para sustentar uma 
gestação em seu corpo possam ter filhos geneticamen-
te vinculados. O fundamento ético do útero artificial 
não será o da opressão do corpo feminino, da eugenia 
ou da ameaça biotecnológica, mas o da solidariedade 
ao sofrimento de mulheres, homens e casais que não 
possam ter filhos. A essas pessoas, o útero artificial será 
uma alternativa mais convidativa que o útero por em-
préstimo, recurso atualmente utilizado pelas clínicas 
de reprodução assistida.

Mas a história das tecnologias conceptivas mostrou 
que não foram apenas casais inférteis que passaram a 
desejar filhos com o socorro das técnicas médicas: mu-
lheres sozinhas, lésbicas, gays ou simplesmente casais 
infecundos, porém sem diagnóstico de infertilidade. O 
desejo por filhos passou a ser uma demanda legítima, 
expressa no direito a ter filhos genéticos pelo uso das 
tecnologias médicas. A tal ponto essa reconfiguração 
da tecnologia ultrapassou as fronteiras de uma técnica 
médica desenvolvida para tratar ou contornar casos de 
infertilidade que, hoje, as técnicas conceptivas são um 
recurso para as pessoas involuntariamente infecundas. 
O desejo por filhos não ficou restrito aos casais inférteis 
para quem a tecnologia foi inicialmente desenvolvida. 
Após duas décadas de popularização das tecnologias 
conceptivas, o acesso não é mais exclusivo às pessoas 
com diagnóstico de infertilidade, mas acessível a quem 
desejar filhos e experimentar uma infecundidade invo-
luntária.

O útero artificial será uma possibilidade reproduti-
va aberta às escolhas e preferências individuais e sobre 
isso Atlan não se espanta. Mulheres que não desejarem 
passar pelos incômodos da gestação poderão recorrer 

ao útero artificial para garantir o projeto do filho gené-
tico, porém livre da gestação. O resultado desse novo 
cenário – a uma primeira vista ameaçador – é o retorno 
à tese de Atlan: a hipermedicalização redescreverá os 
papéis da mulher e do homem na reprodução, aproxi-
mando a maternidade da paternidade. Esse é o ponto 
crítico do livro, pois Atlan não apenas antecipa que ha-
verá impactos imprevisíveis nas relações de filiação e 
gênero associadas à reprodução biológica e social, co-
mo também arrisca algumas dessas reviravoltas.

A tarefa de antecipar conseqüências do útero arti-
ficial no cenário das escolhas reprodutivas é especial-
mente desafiante para Atlan, que ora oscila entre uma 
descrição neutra de esferas da vida social onde a tecno-
logia impactará (família, filiação e gênero), ora se arris-
ca a predições éticas sobre o mundo com o útero artifi-
cial. Certamente o esforço de Atlan não é um exercício 
antecipatório simples, por isso a ambigüidade narrati-
va dos últimos capítulos seja o recurso disponível para 
antever conseqüências e configurações sociais do sur-
gimento de uma nova tecnologia reprodutiva.

O último capítulo do livro, A Utopia Fraternal, é o 
mais longo, em uma obra que se caracteriza por capí-
tulos curtos e pontuais. Essa organização da narrativa 
permite, inclusive, que se explore a obra de forma inde-
pendente, muito embora os últimos dois capítulos de-
vam necessariamente ser lidos como um fechamento. 
É neles que a tensão entre predição neutra e utopia fra-
ternal se esboça para responder à pergunta de como se-
rá o mundo com o útero artificial. Atlan não é um ana-
lista ingênuo das tecnologias reprodutivas, tampouco 
um representante da heurística do medo. Suas críticas 
anteriores à clonagem reprodutiva são fundamentadas 
em análises sociológicas sobre a mística de que “tudo-
é-genético” e, portanto, uma resistência à idéia de que 
um clone seria uma reprodução de um ser vivente. 

O final do livro esboça uma admiração distante 
pelas teorias feministas. O capítulo A Mãe Máquina 
dialoga com Gena Corea, uma das feministas que mar-
cou o debate sobre tecnologias reprodutivas nos anos 
1980. O argumento de Corea, como boa parte da crítica 
feminista posterior, esbarra em um paradoxo enfrenta-
do por Atlan: ao mesmo tempo em que as tecnologias 
reprodutivas alienam o corpo feminino, elas também 
libertam. Atlan reconhece o aspecto visionário da obra 
de Corea, em especial as análises sobre o útero artifi-
cial, mas também desafia algumas das reivindicações 
feministas expressas na tensão entre opressão e liberta-
ção das mulheres pelas tecnologias reprodutivas. Mas 
a aproximação do autor às teorias feministas não se re-
sume à revisão das idéias de Corea, pois é na idéia da 
utopia fraternal que a inspiração feminista se revigora.

O impacto do útero artificial não pode ser previs-
to: tanto poderá ser um recurso para garantir escolhas 
individuais e facilitar a emergência de novas configu-
rações de família e filiação, como poderá fragmentar 
as concepções vigentes de família e exacerbar o indivi-
dualismo hedonista. Atlan oscila entre esses diferentes 
cenários, mas o capítulo final aproxima o pêndulo para 
a “utopia fraternal”, um conceito pouco explorado, mas 
esboçado pela intuição de que o útero artificial não 
representará a barbárie. A condição para que o útero 
artificial seja um sinal de progresso civilizatório é de 
“natureza moral: uma compaixão ‘maternal’ desinte-
ressada, uma preocupação com o outro e com a justiça 
deverão impregnar as relações humanas, quaisquer que 
sejam as formas de organização familiar, política, eco-
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nômica, ideológica ou religiosa que as sociedades futu-
ras assumam” (p. 113).

Não há uma aposta futurista de que a sociedade do 
útero artificial será fraterna, mas o reconhecimento de 
que indiferente à forma de se gestar bebês – se em mu-
lheres ou em máquinas – o valor feminino do cuidado 
precisará ser reconhecido como um princípio de justi-
ça. No capítulo A Utopia Fraternal, Atlan não dialoga di-
retamente com as teóricas feministas do cuidado e não 
há como saber se esta é uma aproximação intencional 
da narrativa. O fato é que a “compaixão maternal” não 
deve ser entendida em seu caráter biologizante, mas 
no papel social atribuído às mulheres no cuidado dos 
filhos. Isso significa que, a despeito de quem irá gerar 
as futuras crianças, o valor social do cuidado terá de se 
fortalecer. Essa é a utopia fraternal de Atlan para intuir 
que a sociedade do útero artificial não representará o 
retorno à barbárie.

Debora Diniz
Programa de Pós-graduação em Política Social, Universidade de 
Brasília, Brasília, Brasil.
anis@anis.org.br
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O livro do antropólogo James Trostle é resultado de 
bem-sucedida carreira marcada pelo esforço de uma 
praxis interdisciplinar, ancorada concomitantemen-
te em teoria epidemiológica e antropológica. A sínte-
se alcançada nessa obra não teria sido possível sem o 
acúmulo, por parte do autor, de múltiplas experiências 
de pesquisa nas quais foram utilizados pressupostos 
teóricos e metodológicos de ambas as disciplinas. Esse 
acúmulo é evidente através das dezenas de artigos do 
autor publicados em importantes periódicos interna-
cionais tanto das ciências da saúde quanto da antropo-
logia médica. Vale ainda mencionar a larga experiência 
de Trostle na pesquisa internacional em saúde, marca-
da pelo esforço colaborativo entre este e investigadores 
ou grupos de pesquisa de diferentes países da América 
Latina. É nesse cenário acadêmico, marcado por uma 
forte e coerente bio(biblio)grafia “antropo-epidemioló-
gica”, que emerge Epidemiology and Culture.

O livro é dividido em oito capítulos, que contam 
com tabelas e figuras. Nos dois primeiros capítulos, 
Trostle traça os campos das investigações em epide-
miologia e em antropologia, define conceitos funda-
mentais a cada disciplina e historia a fértil trajetória de 
pesquisa colaborativa entre ambas. Segundo o autor, o 
conceito de “cultura” é fundamental a todo e qualquer 
esforço investigativo na área da saúde em geral e da 
epidemiologia e saúde pública em particular. Não que 
cultura defina ou determine como pessoas e/ou grupos 
se comportam, mas certamente exerce forte influência 
sobre os padrões de adoecimento (e de enfrentamento) 
e morte de coletividades. Para Trostle não restam dú-
vidas sobre o peso relativo desempenhado por fatores 
de ordem social, econômica e política que, em paralelo 
(porém interconectados entre si) à cultura, delineiam 
a nosografia de populações e comunidades e suas res-
postas frente à enfermidade. Esse olhar crítico é funda-
mental à pesquisa tanto em epidemiologia quanto em 
antropologia.

É excelente a revisão sobre as conexões históricas 
entre a epidemiologia e a antropologia (Capítulo 2). A 
leitura acerca da tradição sociológica comum às du-
as disciplinas é fundamental para a compreensão do 
embrião do campo emergente da “epidemiologia cul-
tural”. Além da oportuna (re)visita a clássicos dos sécu-
los XIX e XX, como R. Virchow, E. Durkheim e J. Snow, 
entre outros, Trostle analisa em profundidade dois 
estudos de caso – aquele do Centro de Saúde Pholela 
(1940) e o do Instituto de Saúde da Família e da Comu-
nidade (1945) – ambos na África do Sul, como exem-
plos de bem-sucedidas pesquisas interdisciplinares em 
e no serviço. O mérito dessas experiências não residiu 
apenas no esforço de efetivamente fazer uma “medi-
cina social” aplicada, ancorada na militância da então 
vanguarda internacional da epidemiologia social e da 
antropologia social. Consistiu também no caráter de-
safiador da iniciativa, isto é, por ter sido instalada em 
um contexto histórico e político no qual prevaleciam 
práticas de uma medicina colonial em um país cingido 
pelo racismo. Ao longo do livro, Trostle levará o leitor a 
outros contextos, a outras regiões do mundo, algumas 
delas mais próximas de nós, nas quais fica patente que 
a incorporação de perspectivas antropológicas pode 
ter implicações importantes do ponto de vista teórico 
e prático.

No Capítulo 3, Trostle apresenta sua visão acerca 
do potencial de contribuição da antropologia para uma 
leitura crítica de conceitos fundamentais à epidemio-
logia, com destaque para aqueles relacionados à pes-
soa/indivíduo (sexo, gênero, idade, etnia/raça, classe 
social), local (ecologia, geografia, espaço) e tempo (es-
tação, período, calendário). Para o autor, a descons-
trução crítica de conceitos, por vezes arraigados na 
tradição acadêmica de uma disciplina, é fundamental 
à compreensão, em toda sua complexidade, da com-
plexa trama de natureza social e cultural que subjaze à 
determinação do processo saúde-enfermidade. Segun-
do Trostle, isso inclui quem (ou qual grupo), em uma 
sociedade ou população, adoece ou morre, quem tem 
acesso a cuidados de saúde, quais estratégias e respos-
tas frente a agravos prevalecem na comunidade.

De acordo com Trostle, em menor ou maior grau, 
antropologia e epidemiologia dedicam-se ao estudo 
das práticas culturais humanas e como essas práticas 
produzem saúde e/ou doença. Fiel a essa visão, elabo-
ra no capítulo 4 importante reflexão crítica acerca das 
abordagens e técnicas mais utilizadas por cada uma 
das disciplinas na coleta de dados e informações per-
tinentes ao estudo da “saúde”. Chama ainda atenção 
para a importância de não se perder de perspectiva a 
(potencial) influência desempenhada por convenções 
culturais, normas e valores reinantes no meio em que 
se insere o próprio pesquisador na qualidade final do 
“banco de dados” coligido na pesquisa. Em última 
instância, há que se buscar sempre refletir acerca dos 
possíveis maiores ou menores espaços de operação 
das (inter)subjetividades pesquisador-pesquisado 
e como estes podem influenciar sobre o processo de 
geração de dados, por mais “objetivos” que possam 
parecer. Para Trostle, a pesquisa que envolve coleta de 
dados/informações de primeira mão deve ser vista co-
mo um processo social de trocas, sistema esse que en-
volve várias negociações. Contra esse pano de fundo, 
o autor examina conceitos e métodos caros à epide-
miologia, como amostra, seleção, representatividade 
e entrevista.


